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Banco do Conhecimento 
 

Informamos que foi atualizado o “link” – “Banco de Sentenças“, no 
Banco do Conhecimento do estado do Rio de Janeiro. 
Fonte: site da ALERJ/Planalto 

(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STF 
 
Anulação de questões em concurso, pelo Judiciário, tem repercussão 
geral 
 
O Poder Judiciário pode realizar controle jurisdicional sobre ato 
administrativo que avalia questões em concurso público? Essa questão 

será discutida no Recurso Extraordinário (RE) 
632853, que teve repercussão geral reconhecida 
pelo Plenário Virtual do Supremo Tribunal 
Federal. O recurso, de relatoria do ministro 
Gilmar Mendes, foi interposto pelo Estado do 
Ceará. 

 
O processo teve origem em ação ajuizada por 

candidatas a concurso público para cargos da área da saúde, no Ceará, 
que afirmaram ter havido descumprimento do edital por parte da comissão 
organizadora do certame e suscitaram a nulidade de dez questões da prova 
objetiva, que, segundo elas, conteriam duas assertivas verdadeiras, em vez 
de uma. O juiz de primeiro grau concedeu parcialmente o pedido, anulando 
oito das dez questões. Essa decisão também foi mantida pelo Tribunal de 
Justiça do Estado do Ceará, que apreciou a matéria em julgamento de 
apelação. 

 
Segundo o entendimento da corte cearense, o concurso público de provas 
e títulos deve ser regido pelos princípios da legalidade, da moralidade e da 
razoabilidade, não sendo razoável que os quesitos da prova apresentem 
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mais de uma resposta como correta. O tribunal estadual assentou que "tal 
situação malfere o princípio da moralidade pública". 
 
De acordo com o acórdão impugnado, no presente caso, embora o edital 
do concurso indicasse literatura própria às matérias a serem submetidas 
aos candidatos, foi desconsiderada a doutrina indicada em prol de 
pesquisadores diversos. O TJ-CE ressaltou ainda que a questão está 
sendo discutida sob o aspecto da legalidade, e não no sentido de 
intrometer-se no critério de correção das questões eleito pela banca 
examinadora. 
 
Ao se manifestar pela existência de repercussão geral da matéria, o 
ministro Gilmar Mendes sustentou que o caso refere-se à possibilidade de o 
Poder Judiciário realizar o controle jurisdicional sobre o ato administrativo 
que profere avaliação de questões em concurso público. O relator ressaltou 
a relevância social e jurídica da matéria, visto que ela “ultrapassa os 
interesses subjetivos da causa”, disse o ministro. Por fim, sustentou que a 
solução a ser definida pelo STF balizará não apenas este recurso 
específico, mas todos os processos em que se discute idêntica 
controvérsia. 
 
Processo: REsp.632853 
Leia mais... 
 

Fixação de salário-mínimo por decreto do Poder Executivo é 
constitucional 
 
Por oito votos a dois, o Plenário do Supremo Tribunal Federal  
declarou, nesta quinta-feira (3), a constitucionalidade do artigo 3º da 
Lei 12.382/2011, que atribui ao Poder Executivo a incumbência de 

editar decreto para divulgar, 
a cada ano, os valores 
mensal, diário e horário do 
salário-mínimo, com base em 
parâmetros fixados pelo 
Congresso Nacional. 

 
A decisão foi tomada no 

julgamento da Ação Direta da Inconstitucionalidade (ADI) 4568, 
ajuizada em março pelo Partido Popular Socialista (PPS), pelo Partido 
da Social Democracia Brasileira (PSDB) e pelo Democratas (DEM). 
 
Os partidos políticos argumentavam que o dispositivo impugnado é 
inconstitucional por ofender, “claramente, o disposto no artigo 7º, 
inciso IV, da Constituição Federal”, que determina que o salário-
mínimo seja fixado em lei. E, sustentavam, que a CF exige “lei em 
sentido formal”. 
 
Alegavam, também, que a norma impugnada, ao delegar ao Poder 
Executivo o estabelecimento do valor do salário-mínimo por decreto, 
entre os anos de 2012 e 2015, o faz com exclusividade, sendo que “o 
Congresso Nacional não poderá se manifestar sobre o valor do 
salário” nesse período. 
 
A maioria acompanhou o voto da ministra Cármen Lúcia Antunes 
Rocha, segundo a qual o decreto presidencial de divulgação anual do 
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salário-mínimo é mera aplicação da fórmula, do índice e da 
periodicidade para ele estabelecidos pela Lei 12.382/2011. “A 
Presidente da República não pode aplicar índices diversos da lei 
aprovada pelo Congresso”, observou a ministra. “A lei impôs a 
divulgação do salário-mínimo conforme índices fixados pelo 
Congresso”, ponderou a relatora. 
 
A ministra endossou o argumento da Procuradoria-Geral da República 
(PGR), da Presidência da República, por meio da Advocacia-Geral da 
União (AGU), da Câmara e do Senado de que não se trata de 
delegação de poder autônomo para o Poder Executivo fixar o valor do 
salário-mínimo, mas tão somente da atribuição de, obedecendo os 
parâmetros fixados pelo Congresso Nacional na Lei 12.382, de 
fevereiro deste ano, calcular matematicamente o valor do salário-
mínimo. 
 
Ela rebateu o argumento de que, para que o Executivo tivesse a 
faculdade de divulgar o valor do mínimo, haveria necessidade de uma 
lei delegada. Segundo ela, a Lei 12.382 é uma lei ordinária, que pode 
ser revogada ou modificada já no ano seguinte à sua edição, não 
engessando o poder do Congresso de deliberar sobre o assunto. 
 
No mesmo sentido da relatora votaram o ministro Luiz Fux, o ministro 
Dias Toffoli, o ministro Ricardo Lewandowski, o ministro Joaquim 
Barbosa, o ministro Gilmar Mendes, o ministro Celso de Mello e o 
ministro Cezar Peluso. Segundo os ministros Luiz Fux e Dias Toffoli, a 
lei impugnada não dá ao Poder Executivo discricionariedade para 
fugir da lei aprovada pelo Congresso e sancionada pela presidente da 
República. 
 
“A qualquer momento, em 2012, poderá ser proposta alteração do 
dispositivo do artigo 3º. Portanto, o Congresso não está alijado do 
debate sobre a política do salário-mínimo”, observou o ministro Dias 
Toffoli. No mesmo sentido, o ministro Ricardo Lewandowski disse que 
o decreto de fixação do salário-mínimo “tem natureza meramente 
administrativa, é um ato declaratório, que não cria direito novo”. 
 
O ministro Carlos Ayres Britto abriu a divergência, votando pela 
procedência da ADI. Ele entende que o artigo 7º, inciso IV, da 
Constituição exige uma lei anual para edição do salário-mínimo, 
debatida e aprovada pelo Congresso Nacional para posterior sanção 
pela presidência da República. No mesmo sentido votou o ministro 
Marco Aurélio. 
 
Colocada em votação, a proposta não foi aprovada pela maioria, quer 
porque não constava do pedido inicial feito pelos partidos políticos, 
quer porque não foi apreciada previamente pela PGR e pela AGU, ou 
ainda por julgar que também ela encerrava comando emanado pelo 
Congresso Nacional, não eliminando pronunciamento do Legislativo. 
Neste ponto, o voto do ministro Cezar Peluso foi acompanhado pelos 
ministros Ayres Britto e Marco Aurélio. 
 
Leia a íntegra do voto da ministra Cármen Lúcia. 
 
Processo: ADI.4568 
Leia mais... 
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Fonte: site do Supremo Tribunal Federal 
(retornar ao sumário) 

 
Notícias do STJ 

 
Alimentando deve comprovar necessidade de pensão após 
maioridade  
 
A necessidade de sustento da prole por meio da pensão alimentícia se 
encerra com a maioridade (18 anos), exigindo a partir daí que o próprio 
alimentando comprove sua necessidade de continuar recebendo alimentos. 
Esse foi o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar recurso 
que tratou de exoneração alimentícia.  
 
Os ministros da Terceira Turma decidiram exonerar um pai do pagamento 
de pensão por concluírem que a filha não havia comprovado a necessidade 
de continuar recebendo pensão após ter completado 18 anos. Ela 
justificava que queria prestar concurso vestibular.  
 
No Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, os desembargadores afirmaram 
que “a regra de experiência comum” induz que o fato de a menina não 
provar matrícula em curso universitário ou pré-vestibular não lhe retira a 
condição de estudante, pois nem sempre a aprovação para curso superior 
é imediata e o preparo para o vestibular não ocorre apenas em cursinhos 
especializados.  
 
Para a relatora do caso no STJ, ministra Nancy Andrighi, “a conclusão 
construída a partir da chamada regra de experiência deve ter curso 
cauteloso, a fim de não gerar injustiças ao se abstrair do provado para se 
aplicar o que foi inferido”.  
 
A ministra Nancy Andrighi afirmou que há entendimento na Corte de que, 
“prosseguindo o filho nos estudos após a maioridade, é de se presumir a 
continuidade de sua necessidade em receber alimentos” e que essa 
situação “desonera o alimentando de produzir provas, ante a presunção da 
necessidade do estudante de curso universitário ou técnico”.  
 
No entanto, a ministra destacou que “a continuidade dos alimentos após a 
maioridade, ausente a continuidade dos estudos, somente subsistirá caso 
haja prova, por parte do filho, da necessidade de continuar a receber 
alimentos”. Por não ter comprovado a necessidade de pensão após a 
maioridade, a alimentanda deve deixar de receber alimentos. A decisão do 
colegiado foi unânime. 
 
Processo: em segredo de justiça. 
Leia mais...  
 
Falta de registro de imóvel não permite presunção de propriedade 
estatal  
 
A ausência de registro do imóvel em cartório não significa que ele se inclui 
no rol das terras devolutas, cabendo ao estado provar que detém a 
propriedade do bem. A conclusão é da Quarta Turma, ao negar provimento 
a recurso do Estado do Rio Grande do Norte em um processo de 
usucapião.  
 
A ação de usucapião extraordinária foi ajuizada perante a Vara Única da 
Comarca de Taipu (RN). O autor alegava ter adquirido o imóvel de uma 
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pessoa que, por sua vez, comprara de outra, em 1977. Sustentou que 
desde então detém a posse do imóvel “de forma mansa e pacífica, como se 
dono fosse”.  
 
Ao prestar informações, o cartório do registro de imóveis afirmou não existir 
registro do terreno. A União e o município não manifestaram interesse na 
ação, mas o procurador estadual requereu a rejeição do pedido de 
usucapião, afirmando tratar-se de terra devoluta.  
 
Em primeira instância, a ação foi julgada procedente, para reconhecer o 
pedido de usucapião. O estado apelou, mas o Tribunal de Justiça do Rio 
Grande do Norte negou provimento. Segundo entendeu, em se tratando de 
ação de usucapião, aquele que possui como seu um imóvel, por 15 anos, 
sem interrupção, nem oposição, adquire a propriedade, independentemente 
de título e boa-fé.  
 
Para o tribunal estadual, a ausência de transcrição no ofício imobiliário não 
induz a presunção de que o imóvel se inclui no rol das terras devolutas, 
cabendo ao estado a prova dessa alegação.  
 
A Quarta Turma concordou, negando provimento ao recurso. O relator do 
caso, ministro Luis Felipe Salomão, disse que a tese defendida pelo Rio 
Grande do Norte “está superada desde muito tempo”, e que a 
jurisprudência do STJ, com apoio em entendimento do Supremo Tribunal 
Federal, firmou-se no sentido de que não existe em favor do estado 
presunção acerca da titularidade de bens imóveis destituídos de registro.  

 
Citando o jurista Pontes de Miranda, o ministro lembrou que a palavra 
“devolutas”, acompanhando “terras”, refere-se justamente a esse fato: “O 
que não foi devolvido [ao estado] não é devoluto. Pertence a particular, ou 
ao estado, ou a ninguém.”  
 
Ele observou ainda que o estado, como qualquer outra pessoa, física ou 
jurídica, pode tomar posse das terras que não pertencem a ninguém e 
sobre as quais ninguém tem poder. “A inexistência de registro imobiliário do 
bem objeto de ação de usucapião não induz presunção de que o imóvel 
seja público (terras devolutas), cabendo ao estado provar a titularidade do 
terreno como óbice ao reconhecimento da prescrição aquisitiva”, concluiu o 
ministro.  
 
Produto: REsp. 964223 e 674558 
Leia mais...  
 
Incabíveis embargos de divergência que apontam conflito de 
competência como paradigma  
 
É incabível a interposição de embargos de divergência em recurso especial 
nos quais seja apontado como paradigma acórdão proferido em julgamento 
de conflito de competência. O entendimento é da maioria dos ministros que 
compõem a Segunda Seção. Um advogado do Rio Grande do Sul pedia o 
exame dos embargos em processo no qual se discute complementação de 
aposentadoria.  
 
O Código de Processo Civil dispõe que é embargável a decisão da Turma 
que, em recurso especial, divergir do julgamento de outra Turma, da Seção 
ou da Corte Especial. Com a decisão, a Segunda Seção mantém 
jurisprudência já firmada pelo STJ, de que são incabíveis os embargos 
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quando apontado conflito de competência como paradigma para a 
divergência. A divergência no caso estava entre uma decisão proferida em 
recurso especial definindo a Justiça do Trabalho competente para julgar a 
demanda e outra decisão em que se declarou competente a justiça 
estadual.  
 
O advogado sustentou que nem o CPC nem o Regimento Interno do STJ 
determinam que o acórdão paradigma seja necessariamente de um recurso 
especial, mas que seja julgado de outro órgão fracionário. Segundo o 
Regimento, o prazo para interposição dos embargos é de 15 dias. As 
Seções julgam recursos divergentes oriundos das Turmas que a integram. 
Se a divergência for entre Turmas de Seções diversas, ou entre Turma e 
outra Seção ou Corte Especial, esta decidirá a respeito.  
 
Segundo argumentos do advogado, tanto em recurso especial quanto em 
conflito de competência há análise eminentemente de direito e é possível 
que entre decisões proferidas em tais processos haja diferença de 
entendimento que atraia a necessidade de utilização dos embargos de 
divergência. Não seria admissível, para ele, que o STJ mantivesse dois 
entendimentos diametralmente opostos e não pudesse solucioná-los 
apenas porque um foi proferido em conflito de competência e outro em 
recurso especial.  

 
O julgamento da matéria teve início no dia 25 de maio, com o voto do 
relator, ministro Raul Araújo, a favor dos argumentos do advogado, no que 
foi seguido pelos ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Sidnei Beneti e 
Isabel Gallotti. No julgamento do último dia 26 de outubro, entretanto, os 
ministros Sanseverino e Beneti retificaram seus votos, seguindo a posição 
adotada pelos ministros João Otávio de Noronha, Nancy Andrighi e Luis 
Felipe Salomão.  
 
Segundo argumentos do ministro Salomão, a condição para aceitação dos 
embargos de divergência é a existência de teses. E não pode existir conflito 
de teses quando apenas se define a competência para uma ou outra 
jurisdição. O ministro João Otávio de Noronha ressaltou em seu voto que o 
STJ não é instância revisora. “Se fôssemos, seríamos corte de apelação, 
buscaríamos o fator justiça”, disse ele.  
 
“Mas o nosso fator é outro, é de controle de legalidade, de assegurar a 
efetividade do direito federal e de dissipação da jurisprudência entre os 
tribunais estaduais e federais e entre estes e o próprio STJ”, concluiu.  
 
Processo: EAg.1195905 
Leia mais... 
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 

(retornar ao sumário) 
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Julgados indicados 
 
Acórdãos 
 
0048045-50.2011.8.19.0000 – Agravo de Instrumento 
Rel. Des. ELISABETE FILIZZOLA – Julg. 19/10/2011 – Publ.: 27/10/2011 - 
SEGUNDA CAMARA CIVEL 
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AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. MULTA APLICADA 
PELO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO. MÁ CONDUTA 
ADMINISTRATIVA DE AGENTE MUNICIPAL. LEGITIMIDADE DO ENTE 
FEDERATIVO ESTADUAL. ENTENDIMENTO DO EG. SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. O artigo 71, §3º da CRFB/88, apesar de conferir 
eficácia de título executivo às decisões proferidas pelo TCU que resultarem 
em imputação de débito ou multa, não atribuiu ao referido tribunal 
legitimidade para executá-las, porquanto, como se sabe, os Tribunais de 
Contas têm a natureza jurídica de órgãos auxiliares do Poder Legislativo, 
não possuindo, portanto, personalidade jurídica distinta dos entes 
federativos que integram. 
O Eg. Superior Tribunal de Justiça embora, reafirmando a impossibilidade 
de executar o Tribunal de Contas, diretamente, multa imposta ao gestor 
municipal, entende pela necessidade de análise quanto à natureza do 
débito a ser executado com o fim de verificar a legitimidade do ente 
federativo à propositura da execução do crédito constituído ou do próprio 
Município. Isso porque, tratando-se de crédito relacionado a ressarcimento 
ao erário, não se questiona ser a pessoa jurídica lesada a detentora da sua 
titularidade. Entretanto, o mesmo não se verifica em relação à multa 
punitiva aplicada por irregularidade na conduta administrativa de agente 
público, cuja legitimidade à execução do crédito deve ser atribuída ao ente 
estatal ao qual se vincula o Tribunal de Contas que aplicou a sanção, 
mormente para ratificar o seu poder fiscalizador exercido por meio de seu 
órgão auxiliar da função legislativa (Tribunal de Contas). Precedentes 
jurisprudenciais. RECURSO DESPROVIDO. 

(retornar ao sumário) 
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